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1 Toda a legislação referida neste caderno de encargos considera-se como reportada à redação em vigor à data da mesma. 
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Cláusulas 

1ª. Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a contratação de seguro de responsabilidade civil de 

exploração do Mercado do Bolhão. 

2ª. Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de um (1) ano ou até ser atingido, durante esse prazo, o preço 

contratual, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato.  

2. O contrato considera-se automaticamente renovado por períodos sucessivos de 1 ano, até ao máximo de 

2 renovações, se não for denunciado2, por qualquer das partes, com uma antecedência mínima de 90 dias, 

relativamente ao termo do período inicial ou da sua renovação, e salvo se o preço contratual for entretanto 

atingido. 

3. O contrato entra em vigor no dia seguinte ao da data da sua assinatura. 

4. O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço perante o qual deva ser 

praticado o ato que não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, transfere-se 

para o 1.º dia útil seguinte. 

5. A execução das prestações que constituem o objeto do contrato pode ser, total ou parcialmente, suspensa 

sempre que se verifique a impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em 

virtude de mora da entidade adjudicante na entrega ou na disponibilização de meios ou bens necessários 

à respetiva execução, ou exceção de não cumprimento, nos termos do disposto nos artigos 297.º e 298.º 

do CCP 

6. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, e do previsto no n.º anterior, 

findo o prazo referido no n.º 1, e caso não tenha sido atingido o preço contratual, o contrato extingue-se 

sem que assista ao adjudicatário o direito a qualquer indemnização pelo valor das prestações não 

executadas. 

3ª. Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos ou 

nas cláusulas contratuais, decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de prestar os serviços de seguros em conformidade com as especificações técnicas 

constantes do ANEXO A do presente caderno de encargos. 

                                                      
2 A denúncia poderá ser efetuada através de comunicação a enviar com recurso aos endereços de correio eletrónico definidos no contrato. 
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b. Obrigação de proceder às averiguações e peritagens necessárias ao reconhecimento dos sinistros 

e liquidação dos danos. 

c. Obrigação de entregar trimestralmente, até ao 8.º dia do trimestre seguinte, um relatório de 

acompanhamento de execução do contrato, com indicadores de sinistralidade e sua evolução de 

cada um dos ramos de seguro contratualizado, que contenha, no mínimo a identificação dos 

sinistros por data, causa, cobertura acionada, indemnização processada e provisão constituída; 

d. Obrigação de suportar as despesas incorridas no cumprimento das obrigações anteriores. 

2. A entrega do relatório referido na alínea c) do n.º 1 será validado pela entidade adjudicante, no prazo 

máximo de 20 dias após a sua entrega, considerando-se aceites se não houver qualquer pronúncia em 

contrário até ao final desse prazo. 

3. Caso existam correções/alterações a efetuar, serão estas da responsabilidade do adjudicatário, bem como 

todos os encargos que advenham dessa situação. 

4. O adjudicatário dispõe de um prazo máximo de 10 dias, a contar da comunicação efetuada pela entidade 

adjudicante, para efetuar as correções/alterações que esta considere necessárias. 

5. Todos os documentos, nomeadamente os relatórios devem ser entregues, em suporte digital (Excel e Pdf.), 

para o endereço eletrónico do gestor de contrato nomeado pela entidade adjudicante para o efeito. 

6. Excecionalmente, e mediante autorização expressa da entidade adjudicante, os documentos anteriormente 

referidos poderão ser entregues em suporte físico, devendo para o efeito ser impressos em papel reciclado, 

privilegiando-se a utilização da opção de impressão frente e verso dos mesmos, no âmbito da Estratégia 

Nacional para as Compras Públicas Ecológicas e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 

29 de julho, que visa assegurar a inclusão de critérios de sustentabilidade em todos os contratos públicos 

de aquisição de bens e serviços. 

7. Em sede de execução do contrato poderá ser acordado outro prazo de entrega do relatório referenciado na 

alínea c) do n.º 1 da presente cláusula, mediante acordo entre as partes e desde que não seja prejudicada 

a execução das fases subsequentes, garantindo que o prazo máximo de vigência do contrato não é 

ultrapassado. 

8. O adjudicatário obriga-se a respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e 

de igualdade de género e de prevenção e combate à corrupção, decorrentes do direito internacional, 

europeu, nacional ou regional. 

9. O adjudicatário deverá acautelar a possibilidade de vir a adotar, em sede de execução de contrato, planos 

de contingência, para fazer face a situações de contenção de epidemias, quer de modo preventivo, quer 

em situação declarada, quer em fase de reposição da normalidade, sem prejuízo das regras aplicáveis aos 

casos de força maior constantes do presente caderno de encargos. 

10. A título acessório, o adjudicatário fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação dos serviços objeto do contrato, 
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bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 

11. O adjudicatário deve garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e 

avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas apólices de 

seguros de acidentes de trabalho. 

4ª.  Preço contratual 

1. Pela execução dos serviços, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente 

Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o prémio anual constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O somatório do prémio anual multiplicado pelo n.º de anos de vigência do contrato não pode, em qualquer 

caso, ser superior a 19.560,00 €, que constitui o respetivo preço contratual, no prazo máximo de vigência 

admitido, que corresponde a 6.520,00€/ano (valores em IVA e sem revisão de preços). 

3. No decurso da execução do contrato, o adjudicatário não poderá, por sua iniciativa, efetuar qualquer 

alteração às taxas, prémios, coberturas, franquias e outras condições acordadas com a entidade 

adjudicante, com exceção do indicado nas seguintes alíneas e sem prejuízo do previsto na cláusula 

seguinte:  

a. São permitidas alterações nas coberturas sempre que as mesmas sejam reforçadas sem impacto nos 

valores dos prémios e taxas;  

b. Só são permitidas alterações às taxas e prémios da apólice, se estas resultarem de disposição legal, 

de norma do ASF – Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundo de Pensões, ou de particular 

agravamento dos riscos cobertos e, neste caso, com consentimento por parte da entidade adjudicante;  

c. As alterações que ocorram nas circunstâncias previstas na alínea anterior, com exceção dos casos 

de particular agravamento do risco, produzem efeitos na data de vencimento da apólice e deverão ser 

obrigatoriamente comunicadas à Entidade Adjudicante com a antecedência mínima de 20 dias, por 

correio eletrónico para o endereço do gestor de contrato, sob pena de ineficácia. 

4. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente, as despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

5ª. Condições de pagamento 

1. As condições de pagamento dos encargos resultantes da apólice objeto do contrato são fixadas de acordo 

com o previsto no Regime Jurídico do Contrato de Seguro e com a periodicidade prevista no Programa de 

Seguros, devendo o prestador de serviços/segurador avisar por escrito a entidade adjudicante/tomador do 
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seguro do montante a pagar, assim como da forma e do lugar de pagamento, com uma antecedência 

mínima de 20 dias em relação à data em que se vence o prémio, ou frações deste e as consequências da 

falta de pagamento do prémio ou de sua fração. 

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o mesmo obrigado a 

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

3. As faturas devem ser emitidas em nome do Município do Porto NIF: 501 306 099, sito na Praça General 

Humberto Delgado, 4049-001 PORTO – Divisão Municipal de Gestão de Ativos, com referência aos 

documentos que lhes deram origem, isto é, devem especificar o n.º da encomenda e o respetivo número 

sequencial de compromisso. 

4. Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na redação atual, os 

contraentes públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar faturas 

eletrónicas no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela Comissão Europeia e 

publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do artigo 299.º-B do CCP. 

5. Nos termos do artigo 9.º n.os 3 e 4 do mesmo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, os cocontratantes podem, até 31 

de dezembro de 2020, utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos no referido artigo 299.º-B 

do CCP, prazo esse alargado até 31 de dezembro de 2022 para as micro, pequenas e médias empresas3 

definidas nos termos da Recomendação 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, e 

para as entidades públicas enquanto entidades cocontratantes. 

6. Caso o adjudicatário não tenha ainda aderido à faturação eletrónica4, nos termos e prazos definidos no 

número anterior, as faturas devem ser enviadas digitalmente, para o seguinte endereço de correio 

eletrónico: mporto@cm-porto.pt 

7. Excecionalmente, caso não seja possível a utilização de correio eletrónico, as faturas poderão ser enviadas 

para o seguinte endereço postal: Apartado 4053, 4000-101 Porto. 

8. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores poderão, ao longo da execução do contrato, ser indicados 

outros contactos para o envio das referidas faturas. 

9. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.os 1 e 3, as faturas são pagas através de 

transferência bancária. 

6ª. Proteção de dados pessoais 

1. Constituem obrigações do adjudicatário, no que especificamente diz respeito à proteção de dados pessoais: 

                                                      
3 De acordo com o artigo 2º da Recomendação nº 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, a categoria das micro, pequenas e médias empresas 
(PME) é constituída por empresas que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual não excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual 
não excede 43 milhões de euros; na categoria das PME, uma pequena empresa é definida como uma empresa que emprega menos de 50 pessoas e cujo volume de 
negócios anual ou balanço total anual não excede 10 milhões de euros; e na categoria das PME, uma microempresa é definida como uma empresa que emprega menos 
de 10 pessoas e cujo volume de negócios anual ou balanço total anual não excede 2 milhões de euros. 
4 Com o objetivo de facilitar a adoção da fatura eletrónica pelos seus fornecedores, o Município do Porto contratualizou um serviço de apoio, que poderá ser solicitado 
através do seguinte endereço de correio eletrónico: fornecedores.saphety@saphtey.com 

mailto:mporto@cm-porto.pt
mailto:fornecedores.saphety@saphtey.com
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a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pela 

entidade adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados pessoais; 

c. Efetuar uma Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados que identifique e minimize os riscos em 

caso de incumprimento das regras de proteção de dados, nas situações expressamente previstas, quer 

no artigo 35.º do n.º 3 do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, Reg. (UE) 2016/679 (RGPD) 

quer no Regulamento n.º 1/2018 da Comissão Nacional de Proteção de Dados, relativo à lista de 

tratamentos de dados pessoais sujeitos a Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados (AIPD); 

d. Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para garantir a 

segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e. Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no âmbito do 

contrato, que contenha: 

i. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a segurança 

dos dados pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade para assegurar a 

confidencialidade, integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de 

tratamento; 

ii. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma rápida, em 

caso de incidente; 

iii. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança dos 

sistemas e dos serviços de tratamento; 

iv. O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados, quando for obrigatória a sua 

designação nos termos do artigo 35.º do RGPD. 

f. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das regras de proteção de dados; 

g. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da entidade 

adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma expressa e 

por escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes; 

j. Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o 

exercício dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e portabilidade. 

2. Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer 

circunstância antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das 

violações de segurança ocorridas no âmbito do contrato. 

3. Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, designadamente 

a descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da 

mesma e ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança ou mitigar 
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possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será 

expedida gradualmente. 

4. Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que tenham 

sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes, 

devendo para o efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante. 

7ª.  Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, até 10% do preço contratual.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o valor acumulado das sanções 

pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP, salvo 

se a entidade adjudicante exercer a prerrogativa prevista no n.º 3, do mesmo artigo, caso em que este limite 

pode ser elevado para 30%. 

3. Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha 

determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento.  

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija uma 

indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, cumprimento defeituoso e incumprimento 

definitivo. 

7. Em função da gravidade do incumprimento da obrigação prevista no n.º 2 da presente cláusula, ou da sua 

reiteração após instruções transmitidas no exercício do poder de direção por parte da entidade adjudicante 

tendente à respetiva observância, e apenas no âmbito do referido contrato, pode este ser resolvido a título 

sancionatório, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP, sem prejuízo do disposto no n.º 3 

desta mesma disposição legal. 

8ª.  Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato. 
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução do 

presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas. 

9ª.  Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, 

atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na parte em 

que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 



Direção Municipal de Recursos Financeiros 
Rua do Bolhão, 162 – 6.º  
4000-111 Porto  
T. +351 222 097 216 
F. +351 222 097 296 
 

S08–03–IMP–05 Rev. 21  9/14 

10ª. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e no contrato, nomeadamente 

os constantes na cláusula referente às penalidades contratuais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, 

a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações 

que lhe incumbem. 

11ª.  Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

12ª.  Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

13ª.  Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação ou a cessão da posição contratual pelo adjudicatário depende da autorização da entidade 

adjudicante, nos termos do CCP. 

14ª. Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, através de correio eletrónico, nos termos do artigo 468.º do 

CCP, para os respetivos endereços eletrónicos, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

15ª.  Termos de desempenho ambientais 

1. O adjudicatário deve garantir as melhores práticas ambientais por forma a incluir as medidas necessárias 

a fim de assegurar a proteção do ar, da água, do solo, e de prevenir ou reduzir a poluição sonora, a produção 

de resíduos e o consumo energético, com o objetivo de alcançar um nível elevado de proteção do ambiente 

e minimizar os impactes ambientais. 

2. O adjudicatário deve igualmente garantir o correto encaminhamento dos eventuais resíduos produzidos no 

decorrer da execução do contrato, respeitando as boas práticas ambientais previstas na legislação em vigor. 

16ª.  Execução do contrato 

Os serviços serão executados mediante requisição da entidade adjudicante. 

17ª.  Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável.  
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Anexo A – Especificações técnicas 

A. Tomador do seguro 

Município do Porto 

B. Segurado 

Município do Porto 

C. Local de risco 

Mercado do Bolhão sito na Rua Formosa, 4000-214, Porto. 

D. O seguro de exploração deverá no mínimo possuir as seguintes coberturas: 

 

Coberturas 
Limite por sinistro 

(EUR) 
Limite por anuidade (EUR) 

RC Exploração (1) 2.000.000 2.000.000 

Prejuízos Consequenciais Incluída Incluída 

RC Patronal 

Sublimite por vítima: 200.000 

EUR 

2.000.000 2.000.000 

Poluição Súbita e Acidental 2.000.000 2.000.000 

RC Subsidiária de Entidades 

Contratadas e Subcontratadas 
Incluída Incluída 

Danos a Bens Sob Custódia ou 

Confiados (incluindo Bens de 

Empregados) 

200.000 200.000 

RC Produtos / Intoxicação 

Alimentar 
2.000.000 2.000.000 

RC Trabalhos Terminados 

(Após Trabalhos) 
2.000.000 2.000.000 

RC Profissional (excluindo 

Prejuízos Financeiros Puros) 
2.000.000 2.000.000 

Prejuízos Financeiros Puros 500.000 500.000 

RC Cruzada 

Sublimite por vítima: 200.000 

EUR 

2.000.000 2.000.000 

Custos, Despesas e Fianças 

Judiciais 
Incluída Incluída 
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(1) Na RC Exploração inclui-se, entre outras, as seguintes situações:  

 Incêndio ou explosão;  

 Inundação, abatimento ou aluimento de terrenos, vapores e fumos;  

 Propriedade ou utilização de imóveis ou locais destinados à atividade segura, incluindo: parques de 

estacionamento; ascensores, monta-cargas, plataformas, escadas rolantes e pórticos existentes nas 

instalações do Segurado; anúncios luminosos ou outros painéis publicitários, chaminés e antenas de 

TSF e TV existentes nas instalações do Segurado;  

 Movimentação de maquinarias e mercadorias; 

 Propriedade ou utilização de instalações, serviços de segurança (sem prejuízo do cumprimento da 

legislação a este respeito em matéria de seguros, funcionado a presente garantia, única e 

exclusivamente, em excesso ao limite mínimo obrigatório estabelecido pelo regulador), vigilância e 

manutenção;  

 Atividades para promoção da empresa: participação em feiras, exposições e outras manifestações de 

carácter comercial; viagens de empregados do segurado para ações comerciais ou de representação; 

organização de visitas, reuniões, conferências e festas;  

 Serviços e atividades destinados à empresa: jogos e excursões para os empregados e/ou os seus 

familiares, ficando sempre excluídos os danos sofridos pelos participantes em atividades desportivas; 

serviço de cafetaria e ou restaurante, incluindo a intoxicação alimentar; serviços médicos, sendo que a 

cobertura atuará em excesso das coberturas que os profissionais médicos possuam individualmente. 

Fica excluída a responsabilidade dos prestadores de serviços e do pessoal sanitário que não seja 

empregado;  

 Trabalhos de manutenção, conservação, reparação ou reconstrução de edifícios ou equipamentos do 

Segurado, quando promovidos pelo Segurado, desde que o orçamento dos trabalhos não exceda os 

300.000 EUR;  

 Danos pela realização de trabalhos fora das instalações da empresa, no âmbito da atividade laborada;  

 Responsabilidade subsidiária do Segurado pela utilização de veículos terrestres a motor pelos seus 

empregados em comissão de serviço, em complemento da cobertura proporcionada pelo Seguro 

Obrigatório de Responsabilidade Civil Automóvel. 

 

E. Franquias 

Geral 750 EUR 

Danos por Água 10% dos prejuízos indemnizáveis, no mín 2.500 EUR e máx 25.000 EUR 

Incêndio/Explosão 10% dos prejuízos indemnizáveis, no mín 5.000 EUR e máx 25.000 EUR 

 

F. Exclusões 

1. Danos produzidos a qualquer empregado ao serviço do Segurado, enquadráveis na legislação de 

Acidentes de Trabalho e de Doenças Profissionais; 

2. Dolo e má-fé; 
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3. Reclamações relativas ao incumprimento contratual e/ou prestações sancionatórias e punitivas; 

4. Fenómenos da Natureza e outras causas de força maior; 

5. Terrorismo, vandalismo, tumultos, greves, alterações de ordem pública; 

6. Danos e prejuízos que devam ser objeto de cobertura por um Seguro Obrigatório, nomeadamente, 

empresas de animação turística; agências de viagens e turismo; entidades exploradoras de recintos 

com diversões aquáticas; operadores marítimo-turísticos; entidades responsáveis pelos espaços de 

jogo e recreio, respetivo equipamento e superfícies de impacte, destinados a crianças; entidades 

responsáveis por instalações desportivas de uso público que concebam, instalem e mantenham balizas 

de futebol, andebol, hóquei e polo aquático, e equipamentos de basquetebol; 

7. Danos e prejuízos resultantes da exploração de espaços recreativos e de lazer, instalações desportivas, 

centros de desportos, ginásios, spa’s, centro de estética e salas de jogos; 

8. Danos e prejuízos decorrentes da utilização e/ou circulação de veículos a motor, reboques e outros 

equipamentos que se encontrem sujeitos ao Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil automóvel; 

9. Danos e prejuízos em resultado da utilização de aeronaves e embarcações marítimas, lacustres e 

fluviais (RC Marítima e RC Aérea); 

10. Danos e prejuízos causados a aeronaves ou embarcações marítimas, incluindo, paralisação de tráfego; 

11. Danos a empresas subsidiárias, participadas ou associadas do Segurado, bem como, à Casa-mãe do 

Segurado, suas subsidiárias, participadas ou associadas; 

12. Responsabilidade civil direta de entidades contratadas e subcontratadas pelo Segurado, incluindo, toda 

e qualquer atividade realizada por entidades terceiras que não estejam sob a gestão, direção e/ou 

supervisão do Segurado; 

13. Danos causados a máquinas e equipamentos próprios e/ou alugados; 

14. Reclamações com fundamento em furto ou roubo ou sua tentativa, bem como, desaparecimento ou 

apropriação indevida; 

15. Infidelidade de empregados; 

16. Atos de Gestão/Supervisão de Diretores e Administradores (Seguro D&O); 

17. Reclamações relacionadas com: o acesso não autorizado (incluindo acesso por malware); a presença 

de malware; a disseminação de malware; utilização não autorizada ou maliciosa; ou interferência 

maliciosa, incluindo, mas não se limitando a, um ataque de recusa de serviço, de qualquer sistema 

informático, que seja da propriedade, operado, controlado, alugado ou usado; ou vendido, fornecido, 

alterado, construído, reparado, colocado em serviço, projetado, testado, instalado ou processado; por 

ou em nome do Segurado; 

18. Reclamações relacionadas com a modificação, corrupção, perda, destruição, roubo, uso indevido, 

acesso ilegítimo de dados, assim como, a divulgação ou processamento de dados ilegais ou não 

autorizados, bem como, a perda, destruição ou roubo de qualquer computador, dispositivo eletrônico, 

hardware ou seu componente que contenha dados, sob controle ou à responsabilidade do Segurado; 

19. Danos e prejuízos decorrentes de asbestose e outras doenças causadas ou agravadas pelo amianto 

ou objetos ou substâncias que o contenham; 

20. Danos e prejuízos causados direta ou indiretamente por bolores e sílicas; 
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21. Danos e prejuízos decorrentes de campos eletromagnéticos; 

22. Este seguro não se aplica a nenhuma ofensa, dano, despesa, custo, perda, responsabilidade ou 

obrigação legal de qualquer natureza, causada por decorrente de, relacionada a, ou resultante de, direta 

ou indiretamente, no todo ou em parte, a qualquer "doença transmissível". 

23. Esta exclusão é aplicável, mesmo se as reclamações contra o Segurado alegarem negligência ou 

qualquer outra irregularidade em: 

a. Supervisionar, contratar, empregar, formar ou monitorar outras pessoas que possam estar 

infetadas e disseminar a “doença transmissível”; 

b. Testar a "doença transmissível"; 

c. Falha em conter a propagação da "doença transmissível"; ou 

d. Falha em comunicar/reportar a "doença transmissível" às autoridades. 

24. “Doença transmissível” significa qualquer doença infeciosa, incluindo vírus, bactéria, microorganismos 

ou patógeno que induza ou alegadamente induza ou seja capaz de induzir sofrimento físico, 

enfermidade ou doença. 

25. Danos e prejuízos causados por infeção de animais e pessoas, decorrentes de qualquer tipo de 

encefalopatia espongiforme; 

26. Indemnizações com caracter de multa, penalidade, punição, sanção, ou exemplo, bem como, as 

consequências do seu não pagamento e os denominados “Punitive and Exemplary damages” (Danos 

punitivos e exemplares) ou outros pagamentos de natureza similar; 

27. Poluição, contaminação e danos ambientais, incluindo custos de limpeza e/ou descontaminação; 

28. Responsabilidade civil médica, incluindo a responsabilidade civil profissional imputável a médicos, 

enfermeiros, técnicos, assistentes, auxiliares, e outros profissionais de saúde convencional e/ou 

alternativa; 

29. Responsabilidade pela posse, locação, cedência e utilização de equipamentos, dispositivos e/ou 

utensílios médicos, ou outros similares, destinados a tratamento médico, cosmético ou alternativo; 

30. Responsabilidade decorrente, relacionada ou de alguma forma resultante de administração / aplicação 

de tratamentos estéticos, nomeadamente, aplicação de botox, ácido hialurônico entre outros; 

31. Responsabilidade civil resultante da venda de bebidas alcoólicas e suas consequências, incluindo, mas 

não se restringindo aos danos provocados pela sua ingestão (síndrome de álcool fetal), prolongada ou 

não, bem como, os danos provocados sob o efeito do álcool; 

32. Ficam expressamente excluída toda e qualquer responsabilidade causada ou decorrente de, ou ainda 

de qualquer forma relacionada a Abuso. Para efeitos da presente, por Abuso entende-se: 

• Atos de ferir, maltratar ou prejudicar mental ou fisicamente. 

• Atos de forçar atividade sexual, estupro ou assédio. 

• Palavras ou comportamentos depreciativos, grosseiros ou insultantes repetidos ou 

continuados. 

33. Ficam expressamente excluídos os danos relativos a concussões cerebrais, em resultado de treino 

desportivo e/ou qualquer prática desportiva; 

34. Danos causados ao próprio imóvel, objeto da cobertura; 
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35. Armazenamento, manipulação e utilização de explosivos, fogo-de-artifício, bem como, todo e qualquer 

tipo de material pirotécnico; 

36. Danos e prejuízos em resultado da sobrelotação de espaços e excesso de capacidade das instalações; 

37. Danos e prejuízos resultantes da prestação de serviços e ou exploração de espaços por Terceiros, nas 

instalações do Segurado, quando sob gestão e/ou direção autónoma, ou seja, sem 

supervisão/comando do Segurado; 

38. Danos e prejuizos causados por visitantes; 

39. Danos decorrentes da realização/promoção de eventos, provas desportivas de alto risco e competições 

que utilizem veículos a motor, motociclos, aeronaves ou similares e embarcações; 

40. Cancelamento, adiamento, interrupção ou alteração de eventos, bem como, respetivas 

participações/atuações; 

41. Atividades de transporte de passageiros em veículos motorizados; 

42. Danos e prejuízos causados pela intervenção de forças de segurança; 

43. Montagem de estruturas (tendas) ou bancadas especiais, sem prévia análise e consentimento do 

Segurador; 

44. Custos de retirada, transporte, montagem e desmontagem de produtos defeituosos; 

45. Ocorrências com fundamento em produtos produzidos, comercializados, importados, exportados ou 

serviços prestados ou oriundos do Irão, Síria, Coreia do Norte, Sudão do Norte, Cuba, Venezuela, 

Crimeia, Região de Donbass da Ucrânia, incluindo Luhansk e Donetsk, assim como, quaisquer outros 

países sancionados pela OFAC. 


